
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI N.° 184, DE 2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe declara o programa político-pedagógico da Nova Escola como patrimônio cultural imaterial do Estado. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A relatora designada proferiu, após análise, voto contrário à aprovação do projeto. Em que pesem os motivos que a levaram a manifestar-se de maneira desfavorável, sinto-me na obrigação, após requerer vista do projeto, de abraçar posição diversa por meio deste voto em separado. De fato, a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 184, de 2019.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO EMIDIO DE SOUZA                                                           
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